
 

 

 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO 002/2025 - PMB  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2025 - PMB 

 

O MUNICÍPIO DE BOMBINHAS – Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público 

interno, através da Prefeitura Municipal de Bombinhas, inscrita no CNPJ/MF 95.815.379/0001-02, 

com sede administrativa na Rua Baleia Jubarte, nº 328, José Amândio, na cidade de Bombinhas/SC, 

torna público para quem possa interessar que realizará, de acordo com as disposições deste edital e 

nos termos da Lei 14.133/2021 e todas as suas alterações, que a partir do dia 29 de janeiro de 2025, 

estará aberto até o dia 19 de dezembro de 2025, o processo de credenciamento de empresas para 

fornecimento, de forma parcelada, de materiais de construção, elétrico, hidráulico, ferramentas e 

pintura, com base nas tabelas SINAPI e SICRO, para atender as demandas das Secretarias, fundos e 

fundações Municipais, conforme anexo I deste edital – estabelecidos ou que possam se instalar no 

Município de Bombinhas/SC. 

 

1. DO OBJETO  

 

1.1 O objeto do presente processo licitatório é o Credenciamento de Pessoas Jurídicas, para a 

“Fornecimento, de forma parcelada, de materiais de construção, elétrico, hidráulico, 

ferramentas e pintura, com base nas tabelas SINAPI e SICRO, para atender as demandas das 

Secretarias Municipais, em conformidade com as condições estabelecidas neste Edital e em seus 

Anexos.” 

1.2 A forma de execução e entrega dos materiais, seus quantitativos, valores, prazos e demais 

informações, estão previstos no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 

1.3 OS MATERIAIS SERÃO SOLICITADOS E ADQUIRIDOS IMEDIATAMENTE E 

PREFERENCIALMENTE DEVERÃO SER REALIZADOS EM EMPRESAS DO MUNICÍPIO, 

DEVIDO A URGÊNCIA DOS MESMOS, OBJETIVANDO A EFICIÊNCIA E AGILIDADE NO 

ATENDIMENTO AS SECRETARIAS SOLICITANTES. É ADMITIDO O CREDENCIAMENTO 

DE EMPRESAS DE QUALQUER DISTÂNCIA DO MUNICÍPIO, DESDE QUE INSTALEM UMA 

FILIAL NO MUNICÍPIO DE BOMBINHAS EM UM PRAZO DE ATÉ 90 (NOVENTA DIAS) E 

ATENDAM OS PRAZOS DE ENTREGA E DESCRITIVOS CONSTANTES NO EDITAL E SEUS 

ANEXOS.  

1.4 Os materiais incluem as categorias de CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, 

FERRAMENTAS, PINTURAS, e outros que se fizerem necessários.  

1.5 Os materiais deverão atender às exigências de qualidade, observadas os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial -ABNT, INMETRO, etc. 

Atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 



 

 

 

 

 

2. DO AMPARO LEGAL 

 

2.1 O presente processo licitatório é regido pela Lei n° 14.133/2021 e pelas normas contidas neste 

Edital. 

2.2. Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como 

o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca 

interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se 

credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.  

2.3 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, 

paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 

contratações simultâneas em condições padronizadas. E também é previsto no art. 74, inciso IV, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 

credenciamento. 

 

3. DO PREÇO 

 

3.1 O valor total estimado para a contratação é de R$ 5.205.000,00 (cinco milhões duzentos e cinco 

mil reais). 

3.2 O fornecimento dos materiais será feito com base no valor pré-estabelecido nas TABELAS 

SINAPI e SICRO. Quando inexistente na tabela, deverão constar 3 orçamentos, devendo o fornecedor 

entregar o respectivo objeto pelo menor preço verificado. 

3.3 Em casos de mais de um material semelhante na tabela, a Credenciada deverá solicitar à Secretaria 

solicitante, qual item deverá ser fornecido.  

3.4 Em caso da Credenciada não possuir o material solicitado, será encaminhada a solicitação para o 

próximo Credenciado da Fila. 

3.5 Devido a natureza da contratação, o valor do edital é o estimado para o período do credenciamento, 

não obrigando ao Município sua total execução.  

 

4. DO PERÍODO E HORÁRIO PARA O CREDENCIAMENTO E ABERTURA 

 

4.1 O credenciamento ocorrerá a partir do dia 29/01/2025 até o dia 19/12/2025, devendo os 

interessados, neste período, apresentarem os documentos necessários e a proposta de adesão. 

4.2 O horário de atendimento aos interessados será das 12h00min às 18h00min, no departamento 

Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Bombinhas, localizado no Paço Municipal. 



 

 

4.3. Datas das verificações das documentações apresentadas: as verificações ocorrerão sempre no 

primeiro dia útil do mês, sendo lavrada ata dessas reuniões e a publicação dos credenciados no site 

do município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

4.4 Não serão aceitos documentos após o período acima descrito. 

4.5 O interessado que dentro do período, tiver seus documentos rejeitados somente terá seu pedido 

reavaliado com a apresentação de novo requerimento e novos documentos já livres dos vícios 

anteriormente identificados e que foram impeditivos do credenciamento anteriormente pretendido. 

4.6 Caso vença algum documento antes da apresentação nos termos do item anterior, deverão também 

ser apresentados outros novos em plena validade. 

4.7 Para ser credenciado, além dos documentos exigidos neste edital, o interessado deverão preencher 

todas as demais condições nele estabelecidas. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

5.1 Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas jurídicas 

interessadas que comprovarem estar sediadas no município de Bombinhas, ou que se instalem no 

município em um prazo de até 90 (noventa) dias, e atendam a todas as condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

5.2 Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos interessados, 

que deverão comprová-los através da apresentação da documentação exigida no Item 7 deste Edital. 

5.4 Os documentos exigidos deverão ser apresentados em forma de cópias autenticadas por cartório 

competente, ou cópias simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais para autenticação 

por membro da Comissão de Licitação, à exceção dos documentos gerados automaticamente pelos 

Sistemas Previdenciário/Fiscal e Outros. 

5.5 Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos e/ou 

consultados pela Comissão de Licitação para efeito de comprovação de sua autenticidade. 

5.6 Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais 

documentos deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição 

não superior a 03 (três) meses da data da entrega da Solicitação de Credenciamento. 

5.7 Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários estabelecidos neste Edital. 

5.8 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamente previstos. 

5.9 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.10 A obtenção de benefícios a que se refere o item 5.9. fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 



 

 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo a empresa apresentar 

declaração de observância desse limite na licitação previsto no art. 4º § 2º da Lei n° 14.133/2021. 

5.11 Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá ser 

apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou Pelo Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo de validade 

previsto na própria certidão, ou na omissão, expedida a menos de 180 (cento e oitenta) dias contados 

da data de sua apresentação, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei 

Complementar nº. 123 de 2006, e declaração de enquadramento em conformidade com o artigo 3º da 

Lei Complementar nº. 123/2006, (alterada pela Lei Complementar 147/2014), afirmando ainda que 

não se enquadram em nenhuma das hipóteses do §4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, 

(alterada pela Lei Complementar 147/2014), devidamente assinada pelo Representante Legal da 

empresa, conforme modelo que segue em anexo ao Edital. 

5.12 Não poderão participar as Pessoas Jurídicas quando: 

a) Declaradas inidôneas nos termos da lei; 

b) Que tenham falência ou concordata decretada; 

c) Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública, direta ou indireta; 

d) Empresas que tenham pendências financeiras ou contratuais para com o Município de 

Bombinhas/SC e suas entidades da administração direta ou indireta. 

e) Constituídas na forma de consórcio. 

 

6. DO ENVELOPE 

 

6.1 Os documentos necessários ao credenciamento serão disponibilizados em um envelope, e 

entregues à Prefeitura Municipal de Bombinhas da seguinte forma: 

 
PREFEITURA MUNICIPAL BOMBINHAS – PMB 
À COMISSAO DE LICITACAO 
PARTICIPANTE: RAZÃO SOCIAL 
RAZÃO SOCIAL/NOME/CNPJ/ CPF/ENDEREÇO  
DOCUMENTOS DE “HABILITAÇÃO” PARA CREDENCIAMENTO Nº 002/2025-PMB  

 

6.2. Toda a documentação exigida poderá ser apresentada no original ou por qualquer processo de 

cópia devidamente autenticada em cartório ou publicada em órgão de imprensa oficial, ou ainda, a 

prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente 

da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, 

sob sua responsabilidade pessoal. 

6.2.1 Serão aceitas apenas cópias legíveis. 

6.2.2 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

6.2.3 A Comissão de Agentes de Contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 

documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 



 

 

6.2.4 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste Edital e seus anexos, a Comissão considerará o proponente não credenciado. 

 

7. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA O CREDENCIAMENTO 

 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

7.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores, ou Registro Comercial, no 

caso de empresa individual, ou;  

7.1.2 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício, ou;  

7.1.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir; 

7.1.4 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.1.5 DECLARAÇÃO CONJUNTA deverá ser usado obrigatoriamente o Modelo Constante no 

Anexo III, o qual afirma que:  

• Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;  

• Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição;  

• Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

• Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

• Que não é pessoa ligada ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e servidores municipais por 

matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção.  

 

7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

7.2.1 Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União e Regularidade com o Instituto Nacional de Seguro Social – INSS.  



 

 

7.2.2 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do proponente;  

7.2.3 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio do proponente;  

7.2.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;  

7.2.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, disponibilizada no site do Tribunal Superior 

do Trabalho (www.tst.gov.br/certidão). 

 

7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

 

7.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou certidão 

negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, de acordo com a Lei 11.101/2005. 

 

7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

7.4.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica para comprovação de aptidão e execução do objeto/serviço 

de forma satisfatória, pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 

da licitação, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. Quando for emitido por 

ente privado deverá este ser com assinatura digital e/ou firma reconhecida de quem o subscreveu. 

7.4.2 Declaração que a empresa está localizada no município de Bombinhas – SC, informando seu 

endereço, ou que se compromete a se instalar no município de Bombinhas – SC em um prazo de até 

90 (noventa dias) contados á partir de declarada habilitada deste certame. 

7.5 Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência. 

Obs.: Para aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 90 (noventa) dias, 

contados da sua expedição. 

7.6 Os documentos deverão ser apresentados na mesma ordem de numeração dos documentos neste 

edital. 

7.7 Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos termos do artigo 299 

do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de 01(um) a 05 (cinco) anos, se o documento é 

público, e reclusão, de 01 (um) a 03 (três) anos, e multa, se o documento é particular. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO E FORMALIZAÇÃO 

 

8.1 Os Protocolos serão recebidos e a documentação será analisada na sequência que forem 

protocolados.  

8.2. Será desconsiderada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste edital e em seus 

anexos ou em desacordo com as formalidades prescritas, retornando ao Credenciante para as 

correções e reenvio.  

8.3 O presente Credenciamento seguirá o critério de classificação conforme Art. 79 inciso I – 

“paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 

contratações simultâneas em condições padronizadas;”  

http://www.tst.gov.br/certidão


 

 

8.4 O credenciamento se dará após a análise e aprovação dos documentos anexados ao requerimento 

de inscrição, pela Comissão de Licitações e firmado através do Termo de Contrato anexo deste Edital. 

8.4.1. Caso haja documentos incorretos ou faltantes, será solicitado correção ao Credenciado. O 

mesmo apenas estrará na Fila no momento que entregar a documentação completa.  

8.5 Conforme Forem Habilitados, será formada uma FILA, a qual será seguida para os Fornecimentos 

dos Materiais.  

8.6 Lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será divulgada e 

mantida atualizada por meio do sítio eletrônico www.bombinhas.sc.gov.br e publicada no Diário 

Oficial dos Municípios do Estado de Santa Catarina. 

8.7 Os credenciados serão convocados no prazo de 05 (cinco) dias úteis, e assinarão o respectivo 

Contrato administrativo sendo que os serviços serão executados a partir da ordem de serviço/execução, 

conforme demanda das Secretarias. 

8.8 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado nas hipóteses legais, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário 

Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Santa Catarina. 

 

9. DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA OS RECURSOS PREVISTOS EM LEI 

 

9.1 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital deverão ser efetuados por 

escrito, a qualquer tempo, antes da data de encerramento do período de credenciamento, endereçados 

à Comissão de Licitação, entregues e protocolados, das 12h00 às 18h00, ou através do e-mail 

licitacao@bombinhas.sc.gov.br 

9.2 Caberá à Comissão de Licitação analisar e decidir sobre a petição de esclarecimento ou 

impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis. 

9.3 As decisões e/ou respostas serão encaminhadas no e-mail informado pelo interessado no momento 

do pedido de esclarecimento e/ou impugnação. 

9.3.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas depois de protocoladas. 

9.3.1 A licitante, depois de informada das decisões da Comissão de Agentes de Contratação, no 

tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias 

úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente no 

momento da abertura. 

9.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

9.5 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 



 

 

9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

10. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 

 

10.1 Após a publicação do resultado da licitação e, não havendo interposição de recursos nos termos 

da Lei n° 14.133/2021, decorridos três dias úteis, o objeto do certame será adjudicado às empresas 

credenciadas. 

10.1.1 O prazo de três dias úteis para a homologação da licitação também poderá iniciar-se a partir 

da lavratura da ata de encerramento da sessão de julgamento das propostas de preços, desde que 

presentes no ato os prepostos das licitantes. 

 

11. DA PROPOSTA DE PREÇO E DA SUA APRESENTAÇÃO 

 

11.1 A proposta de adesão deverá ser elaborada, preferencialmente em papel timbrado do proponente, 

ou com sua completa identificação, através de impressão ou por carimbo padronizado. 

11.2 Devem em tudo seguir o modelo que compõe este edital, conforme Anexo IV. 

11.3 Devem ser apresentadas em língua e moeda nacional (R$) isenta de rasuras, emendas ou 

entrelinhas, e ao final, deve ser datada e assinada pelo representante legal da proponente. 

11.4 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante do Anexo 

V deste Edital, assinado por quem de direito. 

 

12. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 

 

12.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal com seu devido 

aceite pelo contratado, conforme prestação de serviço mensal mediante relatório, assinado pelo 

responsável pela contratante. 

 

13. DOS PRAZOS 

13.1 A vigência do contrato oriundo deste credenciamento será de 12 (doze) meses, que passará a 

contar a partir da data da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado no interesse das partes até o 

máximo permitido da Lei 14.133/2021. 

13.2 O prazo para entrega dos materiais será de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação. 

13.2.1 Os prazos devem ser reduzidos de acordo com a urgência da demanda, a ser definido pelo 

credenciante. 

13.3 O credenciamento, caso o contrato venha a ser prorrogado, ficará sujeito à comprovação das 

mesmas condições habilitatórias do início do contrato. 

 



 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 

14.1 São obrigações da Credenciante: 

14.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução/entrega dos serviços/materiais. 

14.1.2 Informar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para 

a entrega dos materiais e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos. 

14.1.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, relacionados com o 

objeto pactuado. 

14.1.4 Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas na execução dos 

serviços, solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja de acordo com as especificações do 

Termo de Referência. 

14.1.5 Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nos prazos estipulados no contrato, depois do 

recebimento da Nota Fiscal de Prestação de Serviços. 

14.1.6 Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de Prestação de Serviços de cada 

parcela; 

14.1.7 Estando os serviços/materiais de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal 

devidamente atestada, a Credenciante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos 

estabelecidos no Termo de Referência. 

14.1.8 A Prefeitura Municipal de Bombinhas - SC, através de cada Secretaria solicitante, deverá 

acompanhar os prazos de execução/entrega, exigindo que o Credenciado tome as providências 

necessárias para regularização dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei 

Federal 14.133/2021 e no Termo de Referência e demais cominações legais. 

14.1.9 Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

14.1.10 Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 

14.2 São obrigações das empresas contratadas: 

14.2.1 Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante. 

14.2.3 Executar/entregar os serviços/materiais conforme as especificações constantes desse Termo 

de Referência, cumprindo o prazo estabelecido. 

14.2.4 Executar/entregar os serviços/materiais no prazo e local estabelecidos nesse Termo de 

Referência, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao 

uso, garantia ou validade. 

14.2.4 Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços/materiais 

executados/entregues. 

14.2.5 Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria solicitante, em qualquer tempo, e mantê-lo 

permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos. 



 

 

14.2.6 Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

Prefeitura do Município de Bombinhas – SC, referentes às condições firmadas neste Termo de 

Referência; 

14.2.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

14.2.8 Fornecer sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 

14.2.9 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Bombinhas – SC e/ou 

a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas. 

14.2.10 Comunicar à Prefeitura do Município de Bombinhas – SC, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação. 

14.2.11 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

deste Termo de Referência, sem prévia autorização da Prefeitura do Município de Bombinhas – SC. 

14.2.12 Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Município de Bombinhas – SC, sobre 

eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação. 

14.2.13 Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras. 

14.2.14 Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita 

Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no 

município do prestador), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS. 

14.2.15 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 

esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Bombinhas - SC, cujas 

reclamações se obriga a atender. 

14.2.16 Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de Bombinhas - SC na 

execução/entrega dos serviços/materiais serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa 

comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos 

diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer 

de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 

cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho. 

 

15. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

 

15.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela empresa credenciada 

caracterizará sua inadimplência implicando, segundo a gravidade, em multa de até 5% (cinco por 

cento) do valor global contratado, reajustado até o momento da cobrança, descontada de logo, quando 

do pagamento da fatura apresentada pelo credenciado, ou se por este motivo impossível, será 

descontada na caução ou cobrada judicialmente. 



 

 

15.2 A aplicação de multa, segundo o caso, não eximirá a empresa credenciada de sofrer outras 

sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

15.3 As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e não eximem a 

credenciada da prestação do serviço. 

15.4 Em qualquer caso de aplicação de sanção serão sempre garantidos o contraditório e a ampla 

defesa, sempre em processo administrativo específico. 

 

16. DOS CASOS DE DESCREDENCIAMENTO 

 

16.1 Da Prefeitura Municipal, sem prévio aviso, quando: 

a) a empresa deixar de cumprir qualquer cláusula e condições do contrato; 

b) a empresa descumprir qualquer das obrigações estabelecidas no item 15 deste edital, segundo o 

caso; 

c) a empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem ilícita; 

d) ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de descumprir as obrigações assumidas 

devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção; 

e) por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e justificado da 

Prefeitura Municipal; 

f) Em razão de caos fortuito ou força maior; 

g) No caso de decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua dissolução ou 

falecimento de todos os sócios; 

h) E naquilo que couber nas outras hipóteses da Lei 14.133/2021. 

 

16.2 Pela instituição credenciada: 

a) mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com antecedência mínima de 

30 (trinta) dias. 

 

17. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

17.1 O interessado no fornecimento completo deste edital poderá retirá-lo, gratuitamente, de segunda 

a sexta-feira, das 12h00min às 18h00min na sede da Prefeitura Municipal ou através do site 

www.bombinhas.sc.gov.br. 

17.2 No caso de eventual divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão às disposições do 

primeiro. 

17.3 A licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois 

a simples apresentação da Documentação subentende a aceitação incondicional de seus termos, 

independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto em licitação, não 

sendo aceitas alegações de desconhecimento de qualquer por menor. 



 

 

17.4 A Comissão de Agentes de Contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos 

apresentados, desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos. 

17.5 Fazem parte do presente edital 

-Anexo I: Termo de Referência; 

-Anexo II: Encaminhamento de documentos ao credenciamento; 

-Anexo III: Declaração conjunta; 

-Anexo IV: Relação de itens; 

-Anexo V: Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

-Anexo VI: Minuta do contrato. 

 

18.  DO FORO 

Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato é competente o Juízo da Comarca do 

Município de Porto Belo – SC  

 

 

Bombinhas/ SC, 28 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

Luís Fernando Mohr 

Diretor de Compras e Licitações 

 

 

 

 

 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO 002/2025 - PMB  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2025 - PMB 

 
 

ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Credenciamento de empresas para fornecimento, de forma parcelada, de materiais de construção, 

elétrico, hidráulico, ferramentas e pintura, com base na tabela SINAPI, para atender as demandas das 

Secretarias Municipais, conforme anexo I deste edital – estabelecidos ou que possam se instalar no 

Município de Bombinhas/SC. 

1.2. Poderão credenciar -se os interessados, pessoas jurídicas especializadas, considerando os 

seguintes ramos de atividade, assim compreendidos o comércio de:  

1.2.1. Material de construção (cimento; areia; brita, ferro, madeiras e afins);  

1.2.2. Material hidráulico (cano soldável, tubo de esgoto, torneira e afins);  

1.2.3. Material elétrico (fios; disjuntores; lâmpadas; e afins);  

1.2.4. Ferramentas e ferragens (enxada, alicate, discos e afins);  

1.2.5. Tintas e Material de Pintura (tintas, solventes, pinceis e afins). 

 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1. Atender a manutenção e conservação de imóveis e patrimônio público, para melhor desempenho 

das atividades e segurança dos envolvidos. Faz -se necessário adquirir estes materiais para conserto, 

para utilização nos serviços de manutenção, construção, recuperação e conservação nas ruas, bocas 

de lobo e demais espaços públicos sob responsabilidade da municipalidade, assim como dos imóveis 

onde estão situados os diversos órgãos da administração, unidades de saúde, unidades escolares, entre 

outros.  

2.2. O uso da tabela SINAPI e SICRO justifica -se pelo fato da constante variação de valores sofridos 

pelo objeto desta licitação, bem como, que a tabela SINAPI é uma publicação que já dispõem sobre 



 

 

os preços praticados no mercado, gerida de forma compartilhada entre Caixa e IBGE e divulgada 

mensalmente custo e índice da construção civil. 

2.3. A Administração Municipal entende que a aquisição com desconto na Tabela SINAPI e SICRO 

é a melhor solução visto que: 

2.3.1. Os preços da Tabela SINAPI e SICRO são atualizados periodicamente, fazendo que as 

aquisições oriundas deste processo estejam com o valor atualizado de mercado. 

2.3.2. As tabelas possuem a maioria dos itens utilizados na construção civil e, portanto, também 

utilizados para a manutenção de imóveis, permitindo a aquisição da maioria dos itens necessários. 

2.3.3. Garantindo assim a qualidade no atendimento e conservação do patrimônio público, 

considerando que a necessidade de zelar pelos bens públicos utilizando de todos os meios ao seu 

alcance para protegê-los, sabendo que as aquisições dos materiais são imprescindíveis para 

manutenção preventiva e corretiva dos prédios públicos. 

 

3. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO.  

3.1. O objeto deste edital é o credenciamento de empresas para fornecimento, de forma parcelada, 

de materiais de construção, elétrico, hidráulico, ferramentas e pintura, com base na tabela 

SINAPI, para atender as demandas das Secretarias Municipais. 

3.1.1. Poderão efetuar as aquisições dos materiais de construção, elétrico, hidráulico, 

ferramentas e pintura, todas as unidades administrativas do Município de Bombinhas, assim 

compreendidas as secretarias fundos e fundações. 

 

SECRETARIAS, FUNDOS 

E FUNDAÇÕES 

ESTIMATIVA DE VALOR MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, 

ELETRICO, HIDRAULICO, FERRAMENTAS E PINTURA. 

PMB – ADMINISTRAÇÃO 

PMB – SECRETARIA DE 

PESCA 

PMB – SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA 

URBANA 

PMB – POLÍCIA MILITAR 

FMT 

FMS 

FUNREBOM 

FMEDUCA 

R$ 200.000,00 

R$ 100.000,00 

 

R$ 1.550.000,00 

 

 

R$ 50.000,00 

R$ 150.000,00 

R$ 380.000,00 

R$ 85.000,00 

R$ 2.500.000,00 



 

 

FMAS 

FME 

FMC 

FAMAB 

R$ 50.000,00 

R$ 100.000,00 

R$ 20.000,00 

R$ 20.000,00 

 

3.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar.  

3.3. O fornecimento dos materiais será feito com base no valor pré-estabelecido nas TABELAS 

SINAPI e SICRO. Quando inexistente nas tabelas, deverão constar 3 orçamentos, devendo o 

fornecedor entregar o respectivo objeto pelo menor preço verificado.  

3.4. Em casos de mais de um material semelhante nas tabelas, a Credenciada deverá solicitar à 

Secretaria solicitante, qual item deverá ser fornecido. O prazo de vigência da contratação é de 12 

meses. contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.   

3.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação.  

3.6. A entrega dos materiais deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas, contados da 

emissão/envio da Ordem de Compras devidamente encaminhada pelo Município de Bombinhas a 

através de endereço de correio eletrônico (e-mail).  

3.7. Os materiais deverão ser entregues em endereço informado junto com a Ordem de Compras  

emitida, respeitando os horários de funcionamento de cada unidade.  

3.8. Em havendo somente três ou menos empresas credenciadas para cada ramo de atividade,  

realizar o orçamento com todas as credenciadas, a fim de verificar descontos superiores ao mínimo  

previsto no edital de credenciamento.  

3.9. Havendo mais de três credenciadas para cada ramo de atividade, a unidade solicitante deverá 

realizar orçamentos de forma rotativa, com objetivo de não priorizar nenhuma empresa e ainda, 

sempre que possível, evitar a compra recorrente com um único credenciado.  

3.10. O objetivo dos orçamentos é identificar o menor valor entre os credenciados, considerando a 

aplicação do desconto mínimo sobre o valor do item disposto nas tabelas SINAPI e SICRO.  

3.11. Após o recebimento dos orçamentos, deverá a unidade solicitante, efetuar a aquisição do item 

com a credenciada que ofertar o menor valor. 

3.12. A solicitação do orçamento será realizada com os fornecedores de acordo com o ramo de 

atividade indicada no momento de credenciamento, e conforme a espécie do item que será realizada 

a compra. 



 

 

3.13. No caso de não serem praticados descontos superiores ao previsto no edital de credenciamento, 

mantendo assim os mesmos valores entre os credenciados, deverá ser efetuada a aquisição de forma 

a não priorizar nenhuma das empresas credenciadas. 

3.14. Mediante justificativa, poderá a aquisição ser efetuada com base no menor valor global dos itens 

a serem adquiridos. 

3.15. Para o fornecimento dos materiais, equipamentos e ferramentas, o licitante vencedor, ao receber 

a solicitação de um material, deverá consultar o valor do mesmo na TABELA SINAPI - 

DESONERADA e aplicar no mínimo o percentual de desconto previsto neste edital. O valor 

resultante desta operação será o preço final a ser faturado para a unidade solicitante. 

3.16. Em havendo a possibilidade, poderão os credenciados ofertar descontos superiores a previsto 

no edital. 

 

4. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.205.000,00 (cinco milhões duzentos e cinco mil 

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima e em Estudo Técnico Preliminar, também 

se justifica o valor, uma vez que foram incluídos processos distintos em 1 credenciamento, sendo eles 

materiais de construção, elétrico, hidráulico, ferramentas e pintura, trazendo assim maior agilidade e 

economicidade para o Município.  

4.2. As licitantes vencedoras não poderão fornecer materiais/produtos pertencentes aos itens que não 

se sagraram vencedoras. (Exemplo: licitante vencedora do Item 1 – Material de Construção, não pode 

fornecer material elétrico, hidráulico, ferramentas e ferragens e material de pintura.)  

4.3. Os valores a serem praticados pelos fornecedores deverão ser calculados com base na TABELA 

SINAPI – DESONERADA. Em caso de não constar o referido item nesta, deverá ser consultada a 

TABELA SICRO, conforme tabela abaixo: 

 

ITEM PRODUTO PERCENTUAL DE DESCONTO MÍNIMO 

1 MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO, ELÉTRICO, 

HIDRÁULICO, 
FERRAMENTAS E PINTURA 

COM BASE NA TABELA 
SINAPI 

 2% (dois porcento) do valor da TABELA SINAPI – 

DESONERADA e/ou TABELA SICRO 

 

4.3.1. Os preços sofrerão reajustes, conforme atualização da TABELA SINAPI – DESONERADA e 

TABELA SICRO, sobre o custo atualizado para o Estado de Santa Catarina.  



 

 

4.3.2. Os valores a serem praticados pelos fornecedores credenciados não poderão ser superiores aos 

previstos na tabela SINAPI, com aplicação de desconto de 2% (dois inteiros por cento). A tabela 

SINAPI encontra -se disponível em https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi - a -partir -jul -2009 

- sc/SINAPI_ref_Insumos_Composicoes_SC_092023_Desonerado.zip.  

4.3.3. No caso da utilização pela tabela SICRO, os valores a serem praticados pelos fornecedores 

credenciados também não poderão ser superiores aos previstos na tabela SICRO, já considerado 

desconto de 2% (dois inteiros por cento).  

4.4. No caso de algum material equipamento ou ferramenta, não estar disponível na tabela, deverão 

os fornecedores seguir o previsto no Termo de Referência.  

4.4.1. As empresas credenciadas, poderão ofertar descontos superiores ao previsto no item 4.3. no 

momento de realização dos orçamentos e/ou solicitação de materiais. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Os materiais a serem adquiridos se enquadram como bens comuns, pois os padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de 

mercado. 

5.2. O prazo de garantia/validade para os itens (argamassas) e o item (cal hidratada), constantes na 

planilha de especificação dos produtos, será de 12 meses, considerando que o material foi fabricado 

no mês da entrega ou dois meses antes. Para o item (cimento) a validade será de 90 dias considerando 

que o material foi fabricado no mês da entrega. 

5.3. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com 

o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 

durante o transporte e o armazenamento. 

5.4. Observância às normas técnicas, elaboradas pela ABNT, para aferição e garantia da aplicação 

dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos materiais utilizados. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

6.1 O prazo de entrega dos materiais é de 24 horas, contados da emissão da autorização de 

fornecimento emitida pelo setor de notas. 

6.2 As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: Conforme a necessidade e 

quantidade solicitada pelas Secretarias do Município de Bombinhas. 



 

 

6.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.4 Os produtos deverão ser entregues no endereço constante na Autorização de Fornecimento. 

6.5 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 

12 MESES, do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

6.6. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 3 

meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

6.7. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

6.8. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 

de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

6.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

6.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

6.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

6.12. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 

autorizada. 

6.13. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante. 

6.14. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos. 

6.15. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como 



 

 

a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 

garantia dos equipamentos. 

6.16. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

6.17. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato destinado 

por cada secretaria, ou pelos respectivos substitutos. 

7.7.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 



 

 

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário. 

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração.  

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 



 

 

7.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

7.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 

de até 10 (dez) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 



 

 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 

§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

8.14. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 



 

 

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

8.18.O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do INDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO (IPCA) de 

correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida. 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO  

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

 



 

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício. 
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ANEXO II  

 
CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOMBINHAS/EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

 

[Local e Data] 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOMBINHAS 

A/C Comissão De Agentes de Contratação 

Ref.: Encaminhamento de documentos ao credenciamento 

 

Prezados Senhores, 

 

[FULANO DE TAL (QUALIFICAÇÃO COMPLETA, INLCUSIVE ENDEREÇO E TELEFONE)], 

referindo ao credenciamento chamado por essa PREFEITURA MUNICIPAL DE BOMBINHAS/SC 

comparece até Vossas Senhorias para apresentar a documentação como se encontra exigida, para 

exame dessa comissão.  

No tocante a proposta de preços para prestação de serviços, informa que aceita os mesmos 

conforme definidos no Edital. 

Igualmente, informa que concorda com todas as condições estipuladas no edital, através da prestação 

dos serviços detalhados conforme indicados no Caderno de Serviços adiante discriminado, no regime 

de atendimento ali mencionado.  

 

 

Atenciosamente, 

 

 

NOME E ASSINATURA DA PESSOA JURÍDICA (COM CARIMBO PADRÃO CNPJ) 

 

Telefone de contato: ( ) 

E-mail de contato: ( )  
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ANEXO III  
DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
___________________________(razão social da Empresa), CNPJ nº________________, sediada na 

__________________________ (endereço completo) por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 

__________________ portador(a) do RG nº____________, do CPF nº ___________________, para fins de 

regularidade junto a Prefeitura Municipal de Pinheiro Preto para o presente processo licitatório: 

DECLARA, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

DECLARA sob as penas da lei, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

DECLARA não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

DECLARA sob as penas da lei, que não é pessoa ligada ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e servidores 

municipais por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, nos 

termos do artigo 109 da Lei Orgânica do Município de Pinheiro Preto. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente que NÃO FOMOS DECLARADOS 

INIDÔNEOS para licitar ou contratar com o Poder Público, abrangendo total ou parcial de contratos com 

outros entes públicos, nos termos da Lei 14.133/21, em qualquer de suas esferas. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS PARA SUA 

HABILITAÇÃO no presente processo licitatório. 

DECLARA RESPONSABILIDADE, que tomou conhecimento do Edital, e compromete a cumprir todos os 

termos do Edital, e a fornecer material/serviços de qualidade, sobre o objeto licitado, sob as penas da Lei. 

 

Local e data. 

_________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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ANEXO IV 

RELAÇÃO DOS ITENS 

 
DO OBJETO 

1.1. Credenciamento de empresas para fornecimento, de forma parcelada, de materiais de construção, 

elétrico, hidráulico, ferramentas e pintura, com base na tabela SINAPI, para atender as demandas das 

Secretarias Municipais, conforme anexo I deste edital – estabelecidos ou que possam se instalar no 

Município de Bombinhas/SC 

 
 

Para cada um dos itens, 

consideram-se como valor 

máximo para aquisição, os 

valores dispostos na tabela 

abaixo:  

Descrição dos Itens  Valor total estimado  

1  Ferramentas e ferragens  R$ 5.205.000,00  

 Material de construção  

 Material elétrico  

 Material hidráulico  

 Tintas e material de pintura  

 

 

 

 
ITEM PRODUTO PERCENTUAL DE DESCONTO MÍNIMO 

1 MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO, ELÉTRICO, 

HIDRÁULICO, 
FERRAMENTAS E PINTURA 

COM BASE NA TABELA 
SINAPI 

2% (dois porcento) do valor da TABELA SINAPI – 

DESONERADA e/ou TABELA SICRO 

 

 



 

 

Declaro que conhecemos e aceitamos plenamente todas as condições estipuladas no 

Edital de CREDENCIAMENTO N.º 002/2025 - PMB e seus anexos, todas as suas 

obrigações e demais exigências, bem como aos preços aqui fixados a serem 

praticados exclusivamente conforme consta na tabela abaixo do qual temos pleno 

conhecimento. Para tanto, apresentamos anexa, toda documentação exigida para o 

referido credenciamento. 

 
Local e data. 

_________________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa 
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ANEXO V  

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
MODALIDADE: 

Nº LICITAÇÃO: 

 

___________________________(identificação completa do representante da licitante), 

como representante devidamente constituído de ____________________(identificação completa do licitante) 

doravante denominado (licitante/consórcio), para fins do disposto no item __________ do Edital 

________________(completar com identificação do Edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 

299 do Código Penal Brasileiro, que: 

I. A proposta apresentada para participar da (identificação da licitação  nº___/20__) foi elaborada 

de maneira independente pelo (Licitante/consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da (identificação da licitação nº___/20__), por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

II. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar (identificação da licitação 

nº___/20__) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 

fato deste Leilão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

III. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

IV. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar (identificação da licitação) não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

V. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do (identificação da licitação) não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 

(órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

VI. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

Local e Data. 

 

(assinatura do representante legal da empresa ou procurador habilitado) 
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ANEXO VI 

 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº. ____/2025 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, 

FIRMADO ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BOMBINHAS – SC E A 

EMPRESA......... 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE BOMBINHAS (SC), pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na Rua Baleia Jubarte, nº. 328, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 95.815.379/0001-02 

neste ato representado pelo Sr. XXXX, Prefeito Municipal, através do XXXXX neste ato denominado 

CONTRATANTE, e a empresa............................................., Inscrita no CNPJ/MF sob 

nº...................................., com sede à.................................., nº............................., município 

de ........................ (.....), CEP –........................, neste ato representado por ................................, 

doravante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar entre si o presente Contrato de 

fornecimento de materiais que será regido pela Lei 14.133/2021 e suas respectivas alterações e pelos 

dispostos nas cláusulas seguintes:  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE  

1.1. A CONTRATADA compromete-se a prestar à CONTRATANTE, o fornecimento, de forma 

parcelada, de materiais de construção, elétrico, hidráulico, ferramentas e pintura, com base nas 

tabelas SINAPI e SICRO, para atender as demandas das Secretarias Municipais do Município 

de Bombinhas. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Credenciamento, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

 

 

 



 

 

2. DO PRAZO, FORMA, LOCAL DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO:  

2.1. A CONTRATADA obriga -se a entregar os materiais solicitados, conforme a necessidade das 

Unidades solicitantes, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de acordo com a descrição 

constante no anexo “I” do edital e de sua proposta comercial. 

2.1.1. Em caso de necessidade de pronto atendimento e urgências, os materiais serão retirados 

imediatamente na sede da licitante vencedora. 

2.1.2. A CONTRATADA, ao receber a solicitação de um material, deverá consultar o valor do mesmo 

na TABELA SINAPI – DESONERADA e/ou TABELA SICRO e aplicar o percentual de desconto 

final oferecido sobre o valor do item no momento da solicitação. O valor resultante desta operação 

será o preço final a ser faturado para a unidade solicitante. 

2.1.3. As notas fiscais no momento da entrega devem vir acompanhadas do demonstrativo da Tabela 

SINAPI e/ou SICRO do mês do pedido, ou última atualização publicada. 

2.1.4. Em caso de itens que não constem nas tabelas indicadas, deverá a licitante vencedora apresentar 

três orçamentos, sendo aplicado o desconto ofertado no valor da menor proposta para obtenção do 

valor de compra. 

2.2. Os materiais deverão ser entregues em endereço informado junto com a Ordem de Compra 

emitida, respeitando os horários de funcionamento de cada unidade, sendo que, em alguns casos a 

entrega poderá abranger a área urbana e rural do Município. 

2.3. Imediatamente após a entrega do bem, objeto deste Contrato, o mesmo será devidamente 

inspecionado pelo servidor da CONTRATANTE. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou 

incompatibilidade no bem fornecido em relação à proposta comercial da CONTRATADA ou em 

relação às condições expressas no Edital que a este dá causa, o mesmo será sumariamente rejeitado, 

sujeitando -se a CONTRATADA às penalidades constantes da Cláusula Décima. 

2.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/refeitos no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

2.5. Quando da necessidade de compra de materiais de construção, elétrico, hidráulico, ferramentas 

e pintura, as unidades solicitantes/compradoras deverão realizar o orçamento dos itens junto as 

empresas credenciadas neste processo. 

2.6. A solicitação do orçamento será realizada com os fornecedores de acordo com o ramo de 

atividade indicada no momento de credenciamento, e conforme a espécie do item que será realizada 

a compra. 



 

 

2.7. Em havendo somente três ou menos empresas credenciadas para cada ramo de atividade, realizar 

o orçamento com todas as credenciadas, afim de verificar descontos superiores ao mínimo previsto 

no edital de credenciamento. 

2.7.1. Havendo mais de três credenciadas para cada ramo de atividade, a unidade solicitante deverá 

realizar orçamentos de forma rotativa, com objetivo de não priorizar nenhuma empresa e ainda, 

sempre que possível, evitar a compra recorrente com um único credenciado. 

2.7.2. No caso de não serem praticados descontos superiores ao previsto no edital de credenciamento, 

mantendo assim os memos valores entre os credenciados, deverá ser efetuada a aquisição de forma a 

não priorizar nenhuma das empresas credenciadas. 

2.8. O objetivo dos orçamentos é identificar o menor valor entre os credenciados, considerando a 

aplicação do desconto mínimo sobre o valor do item disposto na tabela SINAPI/ SICRO. 

2.9. Após o recebimento dos orçamentos, deverá a unidade solicitante, efetuar a aquisição do item 

com a credenciada que ofertar o menor valor. 

2.9.1. Mediante justificativa, poderá a aquisição ser efetuada com base no menor valor global dos 

itens a serem adquiridos.  

2.10. Para o fornecimento dos materiais, equipamentos e ferramentas, o licitante vencedor, ao receber 

a solicitação de um material, deverá consultar o valor do mesmo na TABELA SINAPI - 

DESONERADA e aplicar no mínimo o percentual de desconto previsto neste edital. O valor 

resultante desta operação será o preço final a ser faturado para a unidade solicitante.  

2.10.1. Em havendo a possibilidade, poderão os credenciados ofertar descontos superiores a previsto 

no edital.  

2.11. O pagamento decorrente do objeto do presente credenciamento será efetuado em até 30 (trinta) 

dias após a entrega contados do recebimento definitivo, da apresentação e aceitação da nota 

fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante, e de acordo com a liberação dos Recursos Federais, 

sendo que os valores máximos propostos para o item se encontram dispostos no anexo “I” do 

credenciamento.  

2.11.1. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por 

servidor designado. 

2.12. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com a Nota 

de Empenho/Autorização de fornecimento, indicando o objeto a ser fornecido, quantidade, preço 

unitário e preço total. 

2.13. Caso o objeto seja recusado, a CONTRATADA ficará obrigada a adequá-lo, de modo a atender 

integralmente o especificado na proposta. 

 



 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3.1 - A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura. 

3.1.1. O prazo de vigência deste contrato, poderá ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, se 

houver interesse do Município, conforme previsão do art. 106 da Lei n. 14.133/2021. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

 

4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ _______(________).  

4.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

4.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do INDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO (IPCA) de 

correção monetária. 

4.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

4.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

4.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida. 

4.8. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA INEXIGIBILIDADADE DE LICITAÇÃO  

5.1 Deu origem a esse Contrato o processo de credenciamento/ inexigibilidade nº. ___/2025, que 

inviabilizou a competição pela contratação de todos os interessados aptos, tendo seu sustentáculo no 

caput do artigo da Lei 14.133/2021.  

 



 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A ESTE CONTRATO E AOS 

CASOS OMISSOS  

6.1. As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal 14.133/2021 e todas as suas 

alterações, que será aplicada em sua plenitude a este Contrato, bem como aos casos omissos 

resultantes do presente contrato.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO DESCREDENCIAMENTO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 

7.1 Dos motivos para o descredenciamento: 

Da Prefeitura Municipal, sem prévio aviso, quando: 

a) A empresa deixar de cumprir qualquer cláusula e condições do contrato; 

b) A empresa praticar atos fraudulentos no intuito de auferir para si ou para outrem vantagem 

ilícita; 

c) Ficar evidenciada a incapacidade da empresa credenciada de cumprir as obrigações 

assumidas devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção; 

d) Por razões de interesse público de alta relevância, mediante despacho motivado e justificado 

da Prefeitura Municipal; 

e) Em razão de caos fortuito ou força maior; 

f) No caso de decretação de falência ou concordata da empresa credenciada; sua dissolução ou 

falecimento de todos os sócios; 

g) E naquilo que couber nas outras hipóteses da Lei 14.133/2021. 

Pela instituição credenciada: 

a) Mediante solicitação escrita e devidamente justificada à Prefeitura, com antecedência 

mínima de 60 (trinta) dias. 

7.2 A CONTRATANTE poderá considerar rescindido este contrato, de pleno direito, 

independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se: 

a) No caso de dolo, simulação ou fraude na execução do contratado; 

b) A CONTRATADA não iniciar os trabalhos dentro de (02) dois dias contados da data do 

recebimento da "ORDEM DE SERVIÇO" ou interrompê-los por mais de vinte dias 

consecutivos, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE. 

c) Nos casos de atraso superior a 15(quinze) dias na entrega dos serviços, ressalvados os 

motivos de justa causa e força maior invocados pela CONTRATADA e aceitos pela 

CONTRATANTE, ou previstos em lei; 

d) A CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente contrato, 

no todo ou em parte. 

e) A CONTRATADA não atender às exigências da CONTRATANTE relativamente a defeitos 

ou imperfeições das obras, dos serviços ou das instalações, ou com respeito a quaisquer dos 

materiais, dos equipamentos e da mão-de-obra utilizados. 

f) A CONTRATADA deixar de cumprir qualquer cláusula, condições ou obrigações previstas 

neste Contrato ou dele decorrente; 



 

 

g) Ocorrer qualquer um dos motivos referidos da Lei 14.133/2021.  

 

7.3 A rescisão do contrato poderá ocorrer administrativamente por ato unilateral e escrito da 

CONTRATANTE, nos casos previstos anteriormente, judicialmente nos termos da legislação 

processual, hipótese em que a parte culpada responderá pelo pagamento das perdas e danos, ou 

amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de contratação. 

7.4 A rescisão administrativa acarretará as seguintes consequências: 

a) Assunção imediata pela CONTRATANTE do objeto do contrato, ou somente de parte dele, no 

estado e locais em que se encontrem; 

b) Responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos causados à CONTRATANTE; 

7.5 Pela inexecução total ou parcial do contrato, independentemente de rescisão, a CONTRATANTE 

poderá aplicar à CONTRATADA a penalidade de declará-la inidônea para futuros contratos. 

7.6 Em todos e quaisquer casos de rescisão é assegurado à CONTRATADA o recebimento de seus 

créditos, pelos modos e formas estabelecidas neste contrato, descontando as multas a ela atribuída, 

bem como o direito de ampla defesa. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES   

8.1 São obrigações da Contratante: 

8.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução/entrega dos serviços/materiais. 

8.1.2 Informar ao Contratado sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a 

entrega dos materiais e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos. 

8.1.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Contratado, relacionados com o 

objeto pactuado. 

8.1.4 Comunicar por escrito ao Contratado quaisquer irregularidades verificadas na execução dos 

serviços, solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja de acordo com as especificações do 

Termo de Referência. 

8.1.5 Efetuar os pagamentos devidos ao Contratado nos prazos estipulados no contrato, depois do 

recebimento da Nota Fiscal de Prestação de Serviços. 

8.1.6 Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de Prestação de Serviços de cada 

parcela; 

8.1.7 Estando os serviços/materiais de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal devidamente 

atestada, a Contratada efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo 

de Referência. 

8.1.8 A Prefeitura Municipal de Bombinhas - SC, através de cada Secretaria solicitante, deverá 

acompanhar os prazos de execução/entrega, exigindo que o Credenciado tome as providências 

necessárias para regularização dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei 

Federal 14.133/2021 e no Termo de Referência e demais cominações legais. 

8.1.9 Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 



 

 

8.1.10 Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 

8.2 São obrigações das empresas contratadas: 

8.2.1 Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante. 

8.2.3 Executar/entregar os serviços/materiais conforme as especificações constantes desse Termo 

de Referência, cumprindo o prazo estabelecido. 

8.2.4 Executar/entregar os serviços/materiais no prazo e local estabelecidos nesse Termo de 

Referência, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao 

uso, garantia ou validade. 

8.2.4 Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços/materiais 

executados/entregues. 

8.2.5 Permitir a fiscalização dos serviços pela Secretaria solicitante, em qualquer tempo, e mantê-lo 

permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos. 

8.2.6 Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

Prefeitura do Município de Bombinhas – SC, referentes às condições firmadas neste Termo de 

Referência; 

8.2.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

8.2.8 Fornecer sempre que solicitado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, documentação 

de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 

8.2.9 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Prefeitura do Município de Bombinhas – SC e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 

assumidas. 

8.2.10 Comunicar à Prefeitura do Município de Bombinhas – SC, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação. 

8.2.11 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

deste Termo de Referência, sem prévia autorização da Prefeitura do Município de Bombinhas – SC. 

8.2.12 Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Município de Bombinhas – SC, sobre 

eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação. 

8.2.13 Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras. 

8.2.14 Emitir e apresentar certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita 

Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no 

município do prestador), Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS. 

8.2.15 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 

esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Bombinhas - SC, cujas 

reclamações se obriga a atender. 

8.2.16 Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de Bombinhas - SC na 

execução/entrega dos serviços/materiais serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa 



 

 

comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos 

diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer 

de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 

cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES  

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA caracterizará 

sua inadimplência implicando, segundo a gravidade, em multa de até 5% (cinco por cento) do valor 

global do contrato, reajustado até o momento da cobrança, descontada de logo, quando do pagamento 

da fatura apresentada pelo credenciado, ou se por este motivo impossível, será descontada na caução 

ou cobrança judicial.  

9.2. A aplicação da multa, segundo o caso, não eximirá a empresa credenciada de sofrer outras sanções 

previstas na Lei 14.133/2021. 

9.3. As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e não eximem a 

credenciada da prestação do serviço.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

10.1. Os recursos para o pagamento deste Contrato serão empenhados na dotação orçamentária: 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1.O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 



 

 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO 

E AOS CASOS OMISSOS 

13.1 Aplica-se a Lei nº. 14.133/2021 e o Código Civil Brasileiro ao presente Contrato e em especial 

aos seus casos omissos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

14.1 A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  

16.1. Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato é competente o Juízo da Comarca 

do Município de Porto Belo – SC  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

17.1. Fazem parte integrante deste Contrato independente de transcrição: o edital credenciamento e a 

proposta da CONTRATADA.  

 



 

 

17.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos.  

17.3. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet.  

17.4. Este contrato se sujeita ainda às Leis municipais inerentes ao assunto.  

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, na presença de duas testemunhas.  

 

Bombinhas (SC) ___ de ________de 2025. 

 

PELA CONTRATANTE: 

 

 

MUNICÍPIO DE BOMBINHAS 

xxxxx 

Prefeito Municipal 

xxxx 

Secretário Municipal xxx 

 

 

 

PELA CONTRATADA: 

 

 

EMPRESA 

REPRESENTANTE 

CPF ou CNPJ: 000000000 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. Nome       CPF: 

2. Nome       CPF:  

 

 

 

 

 


